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MENSAGEM-CHAVE 

 

O uso sustentável de recursos naturais, com particular realce para os combustíveis 

lenhosos a partir de florestas nativas, requer, com certeza, uma regulamentação forte. 

No entanto, existem evidências suficientes que demonstram que o banimento dos 

moldes actuais de produção e a promoção de plantações energéticas não irá reduzir a 

pressão sobre as florestas nativas, pelo menos a curto e médio prazos e, ao contrário, 

poderá perpetuar a ilegalidade no subsector. Isto pode resultar em perdas económicas 

elevadas e contribuir para a perda e a degradação de florestas nativas com implicações 

socioeconómicas que podem comprometer estratégias de mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas. Recomenda-se um período de transição para energias alternativas, 

o qual se deve basear numa estratégia de longo prazo, assim como garantir a 

participação de todos os actores relevantes ao processo, em particular das 

comunidades/populações rurais. 

 

 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO  
 

A biomassa representa uma importante fonte de energia para a maioria dos países da 

África Subsaariana, representando até 90% das necessidades energéticas da população 

rural e urbana (FAO 2007; Schure et al.  2013). De acordo com Zorrilla-Miras et al. (2018), 

cerca de 70-80% da população urbana em Moçambique utiliza o carvão como fonte 

primária de energia e, paralelamente, 15% da população está envolvida, directa ou 

indirectamente, no mercado de carvão principalmente no processo de produção e 

comercialização (Cuvilas et al. 2010). Estima-se que o valor anual deste mercado seja de 

250 milhões de dólares americanos (EUEI/GIZ, 2012) sendo que o consumo de carvão 

vegetal tende a crescer devido ao aumento da densidade populacional, principalmente 

em torno das grandes cidades (Belward, 2011). Por exemplo, Falcão (2013) referiu que 

um aumento de 1% no nível de urbanização corresponde a um aumento de 14% no 

consumo de carvão vegetal em Moçambique. Considerando o aumento da população 
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previsto até 2050 para 60 milhões de pessoas (GoM, 2020), é razoável prever que a 

procura de carvão vegetal no país continuará a aumentar e, com ela, a pressão sobre as 

florestas nativas.  

 

Neste contexto, a produção de carvão vegetal é, e continuará a ser, pelo menos a curto 

e médio prazos, uma prática social, económica e cultural importante pelo que, a revisão 

das práticas produtivas merece uma análise holística e integrada da cadeia de valor. 

Embora a produção de carvão per se raramente seja uma causa directa de 

desmatamento1, muitas vezes é uma prática associada à degradação florestal2 

(Mwampamba et al. 2013; Ceagre e Winrock, 2016). Por exemplo, Sedano et al. (2021) 

indicam que, entre 2013 e 2019, a procura de carvão vegetal foi responsável por uma 

degradação anual de cerca de 175 km2 de florestas de Mopane na província de Gaza, Sul 

de Moçambique. A consequência imediata dessa degradação inclui a perda de 

biodiversidade, da capacidade de sequestro de carbono, e a mudança (ou perda) na 

disponibilidade de outros serviços dos ecossistemas, incluindo diversos produtos 

florestais não madeireiros dos quais as populações rurais dependem (Woollen et al. 

2016). 

 

Apesar da problemática associada à produção de carvão vegetal a partir de florestas 

nativas, Chidumayo et al.  (2013) destacam exemplos de exploração sustentável no sector 

de carvão em vários países de África. De facto, o maneio sustentável de florestas nativas 

é um caminho com potencial para atender às necessidades energéticas a curto e médio 

prazos, enquanto vão sendo testados e comprovados outros meios alternativos de fonte 

de energia. Para tal, é importante o desenho de legislação adequada ao contexto actual 

sem descurar a importância de outras fontes alternativas de energia. Neste âmbito, o 

sector florestal deve continuar a desenhar políticas e estratégias orientadas à 

regulamentação do maneio de florestas para a produção de carvão.  

 

Este Destaque Rural (DR) pretende contribuir para o debate sobre o Anteprojecto de Lei 

de Florestas, em curso no país, através da análise do potencial das florestas nativas para 

fornecerem energia de biomassa por meio da exploração sustentável. Baseia-se no 

trabalho de pesquisa colaborativa entre a Faculdade de Agronomia e Engenharia 

Florestal (FAEF) da Universidade Eduardo Mondlane (UEM) e a Universidade de 

Edimburgo no Reino Unido, desde 2014. O objectivo principal da investigação aplicada, 

que vem sendo feita por estas universidades, é analisar os aspectos biofísicos e 

socioeconómicos da produção de carvão vegetal no distrito de Mabalane, Província de 

Gaza, que representa, neste momento, a principal fonte de carvão para os grandes 

 
1 Definido como a conversão, directamente induzida pelo homem, de terra com Floresta para terra sem 

Floresta (Falcão e Noa, 2016). 
2 Definida como a redução a longo prazo da cobertura da copa e/ou stock da floresta que leva à diminuição 

do fornecimento de benefícios a partir da floresta, os quais incluem madeira, biodiversidade e outros 

produtos e serviços. Esta redução é através da exploração madeireira, queimadas, ciclones e outros, desde 

que a cobertura da copa se mantenha acima de 30% (Falcão e Noa, 2016). 
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centros urbanos de Maputo, Matola e Xai-Xai. Assim, o trabalho em Mabalane representa 

um estudo de caso importante para a reflexão a nível nacional.  

 

De modo geral, o presente DR sumariza as lições aprendidas sobre como promover a 

exploração sustentável das florestas nativas para atender às demandas imediatas sem 

comprometer as necessidades das gerações futuras. Espera-se que este texto apoie as 

discussões em curso para rever a legislação nacional de Florestas e, em particular, o 

subsector de energia de biomassa. 

 

 

2. RESENHA HISTÓRICA DA PRODUÇÃO DE CARVÃO VEGETAL EM MOÇAMBIQUE 

 

Historicamente, as comunidades rurais sempre supriram as suas necessidades 

energéticas com recurso à lenha a partir de ramos e troncos caídos no piso florestal 

(Ribeiro et al. 2020). Contudo, o crescimento populacional e a migração de pessoas para 

os centros urbanos, ditou um aumento da produção e consumo de carvão, 

especialmente nas grandes cidades (Chidumayo e Gumbo, 2013).  

 

O carvão vegetal produzido e fornecido às grandes cidades, em Moçambique, teve o seu 

início no período pós-independência, em 1975, durante o qual as florestas nativas das 

principais cidades (Maputo, Beira e Nampula) eram as principais fontes de carvão (BTG, 

1990). Por exemplo, estudos efectuados pela então Direcção Nacional de Florestas e 

Fauna Bravia (DNFFB), entre 1985 e 1988, indicam que Marracuene e Changalane 

forneciam cerca de 90% de todo o carvão vegetal utilizado na cidade de Maputo, que 

era transportado pelos corredores rodoviários do Michafutene (Estrada Nacional N1) e 

Matola - Rio (Estrada Nacional N2) (Pereira, 1989). O uso das matas nativas ao redor da 

cidade foi quase contínuo ao longo do período, sendo as principais espécies utilizadas: 

Micaia (Vachellia nilotica, V. senegalensis e V. tortilis), Inconola (Terminalia sericea), 

Macuacua (Strychnos madagascariensis) e Chivondzoane (Combretum molle) (Mansur e 

Karlberg, 1986). 

 

Para fazer face ao aumento da demanda por carvão vegetal e reduzir a pressão sobre as 

florestas nativas, especialmente durante o período da guerra civil (1976-1992) que 

movimentou bastante gente para as zonas urbanas à procura de segurança, o governo 

de Moçambique e parceiros iniciaram uma série de iniciativas de plantio a partir de 

1977/78. Das mais famosas pode-se citar o plantio de espécies exóticas de eucaliptos 

(Eucalyptus grandis, E. camaldulensis e E. tereticornis) no âmbito dos projectos FO (FO-2 

em Maputo, FO-4 na Beira, FO-5 em Nampula) que, na verdade, nunca chegaram a 

cumprir na íntegra os objectivos para os quais foram criados (FAO, 2003; Falcão, 2013). 

Entre os vários motivos apontados para o não cumprimento dos objectivos dos FO e 

subsequente abandono dos projectos, refere-se à preferência pelo carvão vegetal 

proveniente da floresta nativa dado o seu poder calorífico, a menor emissão de fumos e 

a qualidade e sabor dos alimentos confeccionados. Na verdade, estes projectos nunca 

aliviaram o aumento da demanda das cidades em carvão, o que significa que, mesmo 
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com projectos FO, havia enormes quantidades (não licenciadas) de carvão vindo de 

florestas nativas (Pereira, 1989). 

 

Por outro lado, questões de maneio associadas aos elevados custos de produção 

comparados com as receitas geradas pelos projectos FO, tornou-os insustentáveis 

(Astorga et al. 1989). Na realidade, o estabelecimento de espécies exóticas no âmbito 

dos FO não foi consensual ao ponto de que, por exemplo, na área de Michafutene, em 

Maputo, o FO teve de incluir espécies nativas para ultrapassar as críticas e convencer as 

pessoas a aceitar o uso de árvores plantadas para produção de carvão (BTG, 1990). 

 

Apesar dos esforços do governo de Moçambique em lidar com a problemática, o facto 

de ainda persistirem políticas deficientes ou desajustadas ao contexto e pouco 

direccionadas à produção de carvão, assim como a falta de um maneio de florestas 

conducente à exploração sustentável, levaram a que a produção de carvão fosse vista 

como um "negócio sujo", quase sempre associado a níveis de corrupção elevados. De 

facto, a exploração de carvão aumentou drasticamente nos últimos 20 anos e quase 

sempre em moldes insustentáveis. Por exemplo, Cuvilas et al. (2010) indicam que, entre 

1998 e 1999, 56% do total de combustível lenhoso extraído em Moçambique foi usado 

para a produção de carvão e, em 2006, essa percentagem aumentou para 94%. Não 

existem dados posteriores a estes, mas acredita-se que continue acima de 90%. Esta 

situação indica que, de facto, a exploração de carvão vegetal a partir de florestas nativas 

continua, e continuará, a ser de importância socioeconómica elevada devido, entre 

outros aspectos, ao maior poder calorífico, apego a normas e valores culturais, facilidade 

de acesso a serviços não-energéticos, como frutas, medicamentos, durante o processo 

produtivo (Woollen et al. 2016). Assim, as práticas de maneio devem ser revistas e 

adaptadas às condições ecológicas e socioeconómicas de cada local. A experiência dos 

FO mostra os desafios com projectos de plantações para fornecer energia de biomassa 

às cidades e esta deve ser capitalizada no processo de formulação de políticas do 

subsector de energia. 

 

 

3. MANEIO FLORESTAL SUSTENTÁVEL PARA PRODUÇÃO DE CARVÃO EM 
MOÇAMBIQUE: LIÇÕES APRENDIDAS NO DISTRITO DE MABALANE, PROVÍNCIA DE 

GAZA 

 

A exploração de carvão no distrito de Mabalane teve o seu início após o fim da Guerra 

Civil, em 1992, dada a crescente procura de carvão vegetal na cidade de Maputo e a 

diminuição da cobertura florestal ao seu redor. Mabalane tornou-se, assim, num dos 

maiores fornecedores de carvão vegetal não só à cidade de Maputo, mas também a Xai-

Xai e Matola. Em 2014 havia cerca de 166 licenças de exploração e comercialização de 

carvão, correspondendo a um total de 149.439 sacos/estere, e estas eram atribuídas 

maioritariamente (81%) a não-residentes no distrito, ou seja, as comunidades recebiam 

uma ínfima percentagem do rendimento gerado (Baumert et al., 2016). Em 2015, o 

número de licenças reduziu substancialmente devido a restrições impostas pelo governo 

para conter a exploração acentuada. Contudo, a partir de 2019, o número de licenças 
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voltou a subir para 40, correspondendo a um volume de exploração de 400 sacos/estere. 

Estes números representam uma sub-estimativa uma vez que não consideram o sector 

informal, o qual tem uma expressão significativa no distrito.  

 

A produção de carvão vegetal não contribui directamente para a melhoria de vida das 

populações locais devido à baixa participação destas em toda a cadeia de valor, sendo 

vista como uma actividade complementar a actividades, como a agricultura e criação de 

gado (Vollmer et al. 2017). O facto de as comunidades não beneficiarem 

substancialmente da produção de carvão, leva a que não mostrem muito interesse e 

sentido de propriedade sobre o recurso. Adicionalmente, na maior parte das aldeias, as 

comunidades não se encontram devidamente organizadas e têm pouco poder de 

negociação (Baumert et al. 2016). Finalmente e não menos importante, os exploradores 

não-residentes, com pouca conexão histórico-cultural e económica com o local, tendem 

a não se importar com o quanto tiram do local, a que os locais, em Mabalane, referem 

como ‘Exploração sem Alma’. De facto, a exploração de carvão em Mabalane tem 

mostrado uma dinâmica de pico e abandono, dirigindo-se no sentido Sul-Norte desde o 

seu início em 1992 (Luz et al. 2015), como resultado da perda da capacidade das florestas 

em fornecer o recurso (Comunicação Oral, Governo de Gaza, 2013). Durante o pico de 

exploração, o rendimento por família varia entre 1.000 e 10.000 USD por ano, mas este 

traduz-se pouco em melhoria das condições de vida das populações (Vollmer et al. 2017). 

Contudo, existe potencial para reverter esta situação caso se apliquem reformas 

substanciais ao subsector. O desafio é, portanto, garantir que a renda seja investida e 

retida pelas pessoas nas aldeias. 

 

Em 2021 verificou-se que 60% dos agregados familiares do distrito estavam envolvidos 

directamente na exploração de carvão. Contudo, o envolvimento e a organização 

comunitária variavam entre as diferentes aldeias estudadas; dois exemplos contrastantes 

podem ser salientados. A aldeia de Mabuiapanse, apresentou um sistema de governação 

mais descentralizado, de baixo para cima (bottom-up), em que a comunidade tinha 

controlo considerável sobre o recurso. De facto, em 2014, a comunidade proibiu as 

licenças emitidas pelo governo da província a operadores externos e criou uma 

associação que controla o sistema de produção. Actualmente, apresenta um plano de 

maneio com um sistema de zoneamento e monitoramento. Em 2021, os habitantes da 

aldeia relataram estar satisfeitos com os benefícios que obtêm da produção de carvão 

com implicações directas sobre o bem-estar (e.g. melhorias nas habitações, melhor 

acesso a água potável e saneamento). De facto, as receitas financeiras dos produtores 

membros da comunidade aumentaram consideravelmente porque eles têm maior poder 

de negociação do preço com quem compra o carvão e porque o nível organizacional 

lhes permite garantir mais acesso e conseguiram obter, por exemplo, os 20% da 

exploração direcionado às comunidades que foi investido no bem comum- água e 

saneamento. Adicionalmente, nesta comunidade, os resultados preliminares indicam que 

a condição ecológica do recurso florestal é substancialmente melhor comparativamente 

a outras aldeias, ou seja, há ainda maior volume de recursos florestais nesta comunidade 

comparado com a aldeia de Madlatimbuti. Esta última, encontra-se num outro extremo, 
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apresentando um sistema de governação mais centralizado, de cima para baixo (top-

down), no qual as licenças emitidas pelo governo provincial remanescem atribuídas a 

produtores externos, os quais tendem a esgotar o recurso florestal, resultando num 

menor volume de recursos florestais disponíveis como mostrado na figura 1 abaixo. 

 

 
Figura 1. Volume médio explorável por hectare nas florestas das aldeias de Madlatimbuti 

e Mabuiapanze.  

 

A avaliação ecológica, efectuada em 2014 e 2021, mostrou haver um declínio na 

capacidade de a floresta oferecer lenha e carvão (comumente usando as espécies 

Colophospermum mopane e, alternativamente, a espécie Combretum imberbe) nas 

aldeias onde a produção de carvão é mais intensa, onde ela é feita há mais tempo e onde 

o sistema de governação é mais centralizado (top-down) (Figura 2). Porém, os outros 

serviços dos ecossistemas, como plantas medicinais, frutos silvestres e capim de 

cobertura, não foram substancialmente afectados dada a diversidade de espécies 

florestais que oferecem os mesmos serviços (Woollen et al. 2016; FAEF, 2021). O estudo 

indicou ainda que, para minimizar o impacto da produção de carvão vegetal em 

Mabalane, a actividade deveria continuar a ser selectiva para a espécie preferida 

(Colophospermum mopane, Xanatse em língua local) e serem observados os diâmetros 

mínimos de corte (acima de 20 cm). Para tal, seria necessário enveredar por um sistema 

rotativo que implica o pousio de áreas recentemente exploradas por 25-30 anos para 
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permitir a regeneração do xanatse e restabelecimento do povoamento florestal para 

produção de carvão de forma sustentável3.  

 

 
Figura 2. Volume médio explorável das espécies produtoras de carvão por hectare 

existente nas florestas das aldeias de Madlatimbuti e Mabuiapanze.  

 

No geral, o exemplo de Mabalane mostra que, embora a produção de carvão continue a 

crescer e a estender-se para Norte, há potencial para uma gestão sustentável e 

localmente benéfica por meio do fortalecimento da governança e dos planos de maneio 

a nível das aldeias. 

 

 

4. QUAL É A SOLUÇÃO? 

 

Nas últimas três décadas, quatro tipos principais de intervenções têm sido testadas para 

reduzir a pressão da produção de carvão vegetal sobre as florestas em África, 

nomeadamente: (1) proibição da produção de carvão; (2) plantações energéticas com 

espécies exóticas; (3) introdução de substitutos energéticos; e (4) maneio comunitário 

sustentável. 

 

Vários estudos na região mostraram que proibições, plantações e substitutos de energia 

falharam em grande medida e, em alguns casos, agravaram o problema por não 

considerarem a sua raiz. Por exemplo, a proibição da produção de carvão em três países 

da região austral (Malawi, Quénia e Tanzânia) falharam ao ignorarem a importância 

económica e cultural profundamente arraigada do carvão, tanto para as populações 

rurais, quanto para as urbanas (Smith et al., 2015; Mabele, 2020; Kamwilu, 2021). Como 

 
3 Para o efeito, o projecto de investigação REFORMA produziu um guião para produção sustentável de 

carvão que pode ser consultado para os devidos efeitos. 
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resultado, a produção de carvão foi forçada à clandestinidade, perdendo-se, assim, 

qualquer controlo regulatório e tornando ilegal a subsistência de muitas pessoas. Da 

mesma forma, os esforços para desviar a produção de carvão vegetal das florestas 

nativas para as plantações também falharam, como indica o exemplo de Moçambique 

apresentado no início deste DR. Em particular, os custos mais altos tornaram o carvão 

vegetal a partir de plantações pouco competitivo em relação ao carvão produzido a partir 

de florestas nativas sendo isso pior para as famílias de baixa e média renda (Smith et al., 

2015; Mabele, 2020; Kamwilu, 2021). A introdução de substitutos de energia acessíveis, 

como o gás natural, para residências urbanas também não conseguiu reduzir o consumo 

de carvão (Sedano et al. 2016; Mwampamba et al., 2021). Em vez disso, a demanda por 

carvão continuou a crescer à medida que as famílias mais ricas aumentaram o consumo 

geral de energia e à medida que as famílias recém-urbanizadas mudam de lenha para 

carvão.  

 

O fracasso das políticas top-down contrasta com um conjunto emergente e promissor 

de casos de maneio comunitário para a produção de carvão vegetal com potencial para 

oferecer melhores resultados ambientais e sociais (Wells et al. 2022). Além do caso 

moçambicano de Mabuiapanse, acima mencionado, estudos recentes abrangendo a 

África Oriental (Quénia, Tanzânia e Malawi), Central (RD Congo, Congo, RCA, Camarões) 

e Ocidental (Burquina Faso, Senegal, Níger e Mali) sugerem que o sucesso é muito mais 

provável quando as intervenções governamentais constroem, capacitam e apoiam 

instituições locais (por exemplo, comités locais de gestão de recursos  naturais, 

associações de produtores de carvão, etc.) para gerir a produção de carvão vegetal a 

partir de florestas nativas (Branch et al. , 2022; Schure et al., 2013; Kamwilu et al., 2013; 

Smith et al., 2015; Mabele, 2020). 

 

Do ponto de vista de justiça ambiental é importante continuar a apostar nas práticas 

tradicionais de maneio dos recursos naturais e providenciar recursos alternativos, bem 

como capacitação em matéria de gestão de negócios e financeira, entre outros. De facto, 

a remoção de árvores de forma sustentável pode representar uma opção para apoiar a 

regeneração de florestas e aumentar os stocks de carbono, uma medida importante no 

âmbito da mitigação dos efeitos das mudanças climáticas (Wells et al. 2022).   

 

No entanto, apesar das evidências da sustentabilidade desta actividade, as entidades 

reguladoras têm encontrado desafios para envolver, de forma construtiva, o sub-sector 

do carvão na tomada de decisão. Por isso, o sub-sector continua a ser a "Cinderela" da 

política energética: pouco notada na maioria dos planos de energia e redução da 

pobreza, e a sua importância para os meios de subsistência obscurecida por discursos 

de informalidade, falta de governação proactiva e ofuscada pelo espectro da degradação 

ambiental. 

  



   

 

9 

Esse status quo cria problemas para os meios de subsistência e para o ambiente, e 

apresenta os desafios importantes de governação, com oportunidades perdidas de 

geração de receita, criação de empregos seguros e desenvolvimento de habilidades e 

tecnologias. A natureza informal e, muitas vezes, ilegal desta indústria implica o assédio 

de produtores e comerciantes, e a falta de investimento leva a condições de trabalho 

perigosas. A produção é quase totalmente descontrolada e está superconcentrada em 

pontos críticos de degradação em torno dos principais mercados urbanos, atraindo a ira 

de ambientalistas e departamentos florestais - apesar da evidência contundente de que 

o desmatamento é impulsionado principalmente pela expansão agrícola. Por fim, a 

ilegalidade do sub-sector impulsiona o clientelismo e a burocracia obstrutiva, que aliena 

produtores, transportadores e comerciantes levando à exploração e à marginalização. 

 

 

5. CONTRIBUIÇÃO PARA O ANTEPROJECTO DA LEI FLORESTAL  

 

O Anteprojecto da Lei Florestal em discussão no país aponta para a perpetuação dos 

erros cometidos no passado. A consideração da problemática da produção de lenha e 

carvão é secundarizada, ao se remeter uma problemática tão grande a apenas dois 

pontos em todo o documento da Lei. De facto, a produção de carvão é referida no 

Capítulo V, Artigo 21 onde se indica que a produção de carvão deve ser feita a partir de 

plantações (ou sistemas agroflorestais) de espécies nativas ou exóticas estabelecidas 

para o efeito (ponto 5) e que é proibida a produção de carvão a partir de espécies 

preciosas, de primeira, segunda e terceira classes (Ponto 6). Vários aspectos críticos 

podem ser antevistos deste tipo de regulamentação, nomeadamente: 

 

1. Perpetua os problemas de licenciamento/ilegalidade e maneio florestal ao: 

a. promover plantações energéticas como única alternativa energética; 

b. ignorar o papel socio-económico e cultural associado aos combustíveis 

lenhosos para mais de 80% da população em Moçambique  

2. Ignora completamente outros aspectos importantes da cadeia de valor de carvão, 

tais como: (i) etapas da produção de carvão ligadas ao estabelecimento de fornos, 

abertura de estradas e outros; (ii) transporte; e (iii) comercialização; 

3. Não considera os custos de maneio de plantações muitas vezes superiores ao 

rendimento obtido; 

4. Não considera os aspectos ecológicos associados ao estabelecimento de 

plantações, tais como: risco de mortalidade elevada, baixo ritmo de crescimento 

das espécies nativas, risco de promoção de espécies invasoras, alocação de terras 

suficientemente grandes para o estabelecimento das plantações (a qual pode 

levar a expropriação e conflitos de terra), entre outros. 

5. Proíbe a continuidade da produção de carvão a partir de espécies preferidas pela 

sociedade moçambicana, todas elas incluídas nas categorias proibidas.  
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6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Este DR demonstra que a regulamentação da produção de combustíveis lenhosos a partir 

de florestas nativas é importante, mas deve considerar o papel económico, social, cultural 

e ecológico da actividade. Foram, igualmente, analisados exemplos que demonstram que 

o banimento dos moldes actuais de produção e uma mudança para plantações 

energéticas não irá surtir os efeitos desejados a curto e médios prazos. Portanto, um 

processo de transição que garanta um melhor envolvimento e investimento no maneio 

florestal sustentável para a produção de carvão deve ser a aposta.  

 

Em resumo, as recomendações principais deste DR são: 

 

1. A Lei de Florestas não deve banir a produção de combustíveis lenhosos a partir de 

espécies nativas. 

2. Os investimentos públicos e regulamentação devem priorizar o maneio comunitário 

de florestas nativas, através de: 

a) definição de planos de gestão específicos a nível de comunidades, concebidos 

e implementados com instituições a nível local-distrital e com as 

comunidades envolvidas,  

b)promoção de técnicas de exploração que respeitem as leis sobre as dimensões 

das árvores a abater,  

c) promoção do aproveitamento de resíduos florestais para fins energéticos 

(lenha),  

d)avaliação da eficiência de fornos melhorados,  

e) envolver técnicas de restauração florestal após a exploração madeireira , 

f) assegurar a retenção de rendimentos nas comunidades locais através da 

criação de associações, concessão de licenças e reforço da capacidade interna 

de gestão dos recursos naturais, e 

g)Os substitutos da energia de biomassa devem ser uma aposta de longo-prazo. 

Estes podem incluir o uso de mecanismos de energia limpa e/ou novas 

tecnologias (gás, electricidade, energia solar, fogões melhorados, entre 

outros), para reduzir o uso de carvão vegetal. 
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